
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL ARCANJO
ESTADO DE SÃO PAULO

CONCURSO PÚBLICO

006. PROVA OBJETIVA

PROCURADOR LEGISLATIVO

♦  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.

♦  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

♦  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

♦  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

♦  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

♦  A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

♦  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

♦  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

♦  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AGUARDE A ORDEM DO FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO DE QUESTÕES.

- Nome do candidato -

-RG- - Inscrição - - Préd io- - Sala - - Carteira -
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01. Na hipótese de o Supremo Tribunal Federal não conhe­
cer de recurso extraordinário por entender que a questão 
constitucional nele versada não tem repercussão geral,

(A) caberá o recurso de agravo de instrumento.

(B) essa decisão poderá ser impugnada por meio de 
agravo interno.

(C) caberá a reclamação constitucional.

(D) poderá ser interposto o agravo de despacho denega- 
tório de recurso extraordinário.

(E) dessa decisão não caberá recurso.

02. Determinada Câmara Municipal aprovou projeto de lei, 
de autoria parlamentar, denominado “férias na escola”, 
pelo qual o Município deveria implantar projeto, junto às 
escolas municipais, no qual os alunos e seus pais ou res­
ponsáveis legais poderiam praticar diversas atividades 
recreativas e esportivas, organizadas e comandadas pelos 
professores das próprias escolas, e estes, que poderiam 
aderir voluntariamente ao projeto, receberiam um abono 
salarial pela sua participação nas referidas atividades. O 
projeto, porém, foi vetado pelo Prefeito, mas seu veto foi 
rejeitado, e a própria Câmara acabou por promulgar a lei.

Nessa situação hipotética, considerando o disposto na 
Constituição Federal, assinale a alternativa correta quanto 
à providência que o Prefeito pode tomar nesse caso.

(A) Pode ajuizar uma ação direta de inconstitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça, alegando vício de inicia­
tiva da lei, com base na simetria das normas consti­
tucionais.

(B) Nada pode fazer, tendo em vista que seu veto foi 
regularmente rejeitado pela Câmara Municipal e o pro­
jeto de lei em questão não contém nenhuma inconsti­
tucionalidade.

(C) Pode ajuizar uma ação direta de inconstitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal, alegando viola­
ção da separação de Poderes, pois o Legislativo não 
pode criar despesa para o Executivo.

(D) Embora, em tese, caiba ação judicial, para impugnar 
a lei, a sua forma e seu conteúdo não padecem 
de qualquer vício, pois a norma atende ao interes­
se público primário e garante direitos fundamentais 
constitucionais.

(E) Embora a lei esteja de acordo com o interesse público 
e não apresente vício formal constitucional, pode ser 
ajuizada uma ação direta de inconstitucionalidade pe­
rante o Tribunal de Justiça por vício material da norma.

03. Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de
segurança.

(A) É cabível mandado de segurança contra atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia 
mista e de concessionárias de serviço público.

(B) O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, 
em condições idênticas, de terceiro poderá impetrar 
mandado de segurança a favor do direito originário, 
se o seu titular não o fizer, no prazo de 30 (trinta) dias, 
quando notificado judicialmente.

(C) Em caso de urgência, será permitido impetrar manda­
do de segurança por telegrama ou qualquer meio ele­
trônico que assegure a autenticidade do documento, 
ficando, nesse caso, dispensada a apresentação do 
texto original da petição.

(D) Não se concederá mandado de segurança quando se 
tratar, entre outros casos, de pedidos que tenham por 
objeto a compensação de créditos tributários e a en­
trega de mercadorias e bens provenientes do exterior.

(E) Do indeferimento da inicial pelo juiz de primeiro grau 
caberá agravo e, quando a competência para o jul­
gamento do mandado de segurança couber origina- 
riamente a um dos tribunais, do ato do relator cabe­
rá agravo para o órgão competente do tribunal que 
integre.

04. Considerando a repartição constitucional de competên­
cias entre os entes da Federação, é correto afirmar, a 
respeito da competência para legislar sobre assistência 
jurídica, que, nessa matéria,

(A) a União tem competência legislativa privativa.

(B) somente a União e os Estados podem legislar.

(C) os Municípios têm competência legislativa plena.

(D) os Municípios detêm competência legislativa suple­
mentar.

(E) os Municípios não têm competência para legislar.

CSMA1901/006-ProcuradorLegislativo-Manhã 2



05. Assinale a alternativa correta a respeito do processo
legislativo brasileiro.

(A) Se a medida provisória não for apreciada em até 
30 (trinta) dias de sua publicação, entrará em regime 
de urgência, e não tendo sua votação encerrada em 
60 (sessenta) dias, sua vigência será prorrogada por 
igual período.

(B) No tocante às leis delegadas, a delegação ao Presi­
dente da República terá a forma de decreto legislativo 
do Congresso Nacional, que especificará seu conteúdo 
e os termos de seu exercício.

(C) A  discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa 
do Presidente da República, do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores terão início na 
Câmara dos Deputados.

(D) Se a lei não for promulgada dentro de 48 (quarenta 
e oito) horas pelo Presidente da República, após a 
sanção, o Presidente da Câmara a promulgará, e, 
se este não o fizer, caberá ao Presidente do Senado 
fazê-lo.

(E) Se o Presidente da República considerar o projeto, 
no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, e o 
veto parcial poderá abranger artigo, parágrafo, inciso, 
alínea ou palavra.

06. Segundo o disposto na Constituição Federal, compete,
expressamente, ao Tribunal de Contas da União

(A) julgar anualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República.

(B) apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 
de governo.

(C) apreciar a legalidade dos atos de admissão de pes­
soal e as nomeações para cargo em comissão na 
administração direta e indireta.

(D) sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal.

(E) apreciar os atos de concessão e renovação de con­
cessão de emissoras de rádio e televisão.

07. Arquimedes, brasileiro, 20 anos de idade, é funcionário 
público municipal ocupante de cargo de provimento efe­
tivo, filiado a um partido político há dois anos e pretende 
candidatar-se ao mandato de Vereador no Município de 
São Miguel Arcanjo, enquanto sua esposa, Afrodite, é 
Vereadora no mesmo Município. Considerando o dispos­
to na Carta Magna a respeito da matéria, é correto afir­
mar que Arquimedes, que está no pleno gozo dos seus 
direitos políticos,

(A) não poderá candidatar-se ao mandato de Vereador 
em razão de sua esposa já exercer a vereança no 
mesmo Município, ainda que o mandato dela termine 
ou ela renuncie, uma vez que a inelegibilidade de 
Arquimedes persiste por até dois anos após o fim do 
mandato ou da renúncia de Afrodite.

(B) não poderá candidatar-se ao mandato de Vereador, 
em razão de não possuir a idade mínima para con­
correr nas respectivas eleições, embora não haja 
previsão no texto constitucional de eventual inelegi­
bilidade de Arquimedes pelo fato de Afrodite exercer 
a vereança no mesmo Município.

(C) poderá candidatar-se ao mandato de Vereador, uma 
vez que possui a idade mínima para concorrer nas 
respectivas eleições, e o fato de Afrodite exercer a 
vereança no mesmo Município não se constitui em 
hipótese de inelegibilidade nesse caso.

(D) poderá se candidatar ao mandato de Vereador, 
no caso, não havendo qualquer vedação ou impedi­
mento nesse sentido previsto na Constituição, mas, 
como funcionário público, se eleito, deverá ser, obri­
gatoriamente, afastado do cargo, ainda que haja com­
patibilidade de horários do cargo com o mandato.

(E) não poderá se candidatar ao mandato de Vereador, 
ainda que tenha a idade mínima para concorrer nas 
respectivas eleições e que não haja impedimento 
por ser marido de Afrodite, uma vez que ocupa cargo 
público de provimento efetivo, salvo se pedir exone­
ração do cargo.

08. Assinale a alternativa cujo conteúdo esteja em conformi­
dade com as súmulas do Supremo Tribunal Federal.

(A) Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal 
que impede a instalação de estabelecimentos comer­
ciais do mesmo ramo em determinada área.

(B) Não é da competência do Município fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial.

(C) É cabível recurso extraordinário contra acórdão de 
Tribunal de Justiça que defere pedido de intervenção 
estadual em Município.

(D) Para efeito de aposentadoria especial de professores, 
deve ser computado o tempo de serviço prestado fora 
da sala de aula.

(E) Os Municípios têm competência para regular o horário 
do comércio local, ainda que de forma diferente do 
estabelecido por leis estaduais ou federais válidas.
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Direito A dministrativo

09. Suponha que, no âmbito de uma determinada repartição 
pública, iniciou-se de ofício um processo administrativo 
que afeta os interesses de Maria. João, servidor público 
da referida repartição pública, atua no processo adminis­
trativo que transcorre contra Maria e está litigando judi­
cialmente com o cônjuge dela. Considerando a situação 
hipotética e o disposto na Lei n- 9.784/99, é correto afir­
mar que

(A) o processo administrativo é ilegal, pois não podería 
iniciar-se de ofício.

(B) Maria poderá arguir a suspeição de João, e, caso 
sua arguição seja indeferida, poderá ser objeto de 
recurso, com efeito suspensivo.

(C) o processo administrativo possui vício na origem, 
pois o pedido do interessado é elemento impres­
cindível para que o processo administrativo possa 
iniciar-se.

(D) para que João seja considerado suspeito, é impres­
cindível demonstrar que ele tem interesse direto ou 
indireto na matéria objeto do processo administrati­
vo.

(E) João incorre em impedimento e deve comunicar o 
fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar.

10. Considere que, após regular procedimento licitatório, a 
Empresa ABC assinou contrato com o Município de São 
Miguel Arcanjo para prestar o serviço de limpeza urbana. 
Depois de alguns meses da execução regular do contrato 
administrativo, constatou-se a inadimplência do contra­
tado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais, 
comerciais e previdenciários resultantes da execução da 
avença. Conforme dispõe a Lei n2 8.666/93, é correto 
afirmar que

(A) a inadimplência da Empresa ABC, com referência 
aos encargos trabalhistas e fiscais, transfere ao Mu­
nicípio de São Miguel Arcanjo a responsabilidade por 
seu pagamento.

(B) a constatação do inadimplemento da Empresa ABC 
provoca a imediata resilição do contrato adminis­
trativo.

(C) o Município de São Miguel Arcanjo responde solida­
riamente com o contratado pelos encargos previden­
ciários resultantes da execução do contrato.

(D) a inadimplência do contratado, com referência aos 
encargos comerciais e fiscais, transfere à Administra­
ção Pública a responsabilidade por seu pagamento.

(E) a Empresa ABC não é responsável pelos encargos 
trabalhistas e previdenciários resultantes da execu­
ção do contrato.

11. Assinale a alternativa correta sobre as Parcerias Público-
-Privadas (PPP).

(A) Em qualquer modalidade de PPP, haverá uma con­
traprestação pecuniária do parceiro público ao par­
ceiro privado.

(B) É cabível a cobrança de tarifa na concessão admi­
nistrativa.

(C) É obrigatória a previsão de garantias da contrapres­
tação do parceiro público a serem concedidas ao 
parceiro privado.

(D) A  contratação de PPP  será sempre precedida de li­
citação nas modalidades concorrência, tomada de 
preços ou leilão.

(E) O edital não pode estabelecer a inversão da ordem 
das fases de habilitação e julgamento, sob pena de 
nulidade absoluta do procedimento.

12. Suponha que a Sociedade Empresária X Y  fraudou licita­
ção pública que transcorreu no âmbito do Poder Executi­
vo do Município Z, cometendo, assim, ato lesivo à admi­
nistração pública, conforme preceitua a Lei n2 12.846/13. 
Considerando o que dispõe tal Lei a respeito do processo 
administrativo de responsabilização, é correto afirmar 
que

(A) a competência para a instauração e o julgamento do 
processo administrativo de apuração de responsabi­
lidade da Sociedade Empresária X Y  não poderá ser 
delegada.

(B) o processo administrativo para apuração da respon­
sabilidade da Sociedade Empresária X Y  será condu­
zido por comissão composta por 5 (cinco) ou mais 
servidores.

(C) no processo administrativo para apuração de res­
ponsabilidade, será concedido à Sociedade Empre­
sária X Y  prazo de 15 (quinze) dias para defesa.

(D) a instauração de processo administrativo específico 
de reparação integral do dano prejudica a aplica­
ção imediata das sanções estabelecidas na Lei n2 
12.846/13.

(E) a comissão designada para apuração da responsa­
bilidade da Sociedade Empresária XY, após a con­
clusão do procedimento administrativo, dará conhe­
cimento ao Ministério Público de sua existência, para 
apuração de eventuais delitos.
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13. Suponha que Maria teve um imóvel desapropriado pelo 
Município de São Miguel Arcanjo para a construção de 
uma escola de educação infantil. No entanto, após moti­
vação, o ente federativo decidiu não dar ao bem o destino 
para o qual ele fora desapropriado e construiu no lugar 
uma quadra poliesportiva, de acesso livre para a popula­
ção local. Considerando a situação hipotética, é correto 
afirmar que

(A) não ter dado ao imóvel que pertenceu a Maria o des­
tino para o qual ele fora desapropriado enseja a au­
tomática retrocessão do bem.

(B) o Município de São Miguel Arcanjo tem a obrigação 
legal de oferecer a Maria o bem, pelo valor atual, a 
fim de que ela possa exercer o direito de preferência.

(C) não será hipótese de retrocessão, pois a situação 
narrada configura-se como tredestinação lícita.

(D) não é hipótese de retrocessão, mas sim de desistên­
cia da desapropriação.

(E) não se trata de retrocessão, mas sim de desapropria­
ção indireta, e Maria possui prazo de 5 (cinco) anos 
para requerer judicialmente a indenização cabível.

14. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei de
Responsabilidade dos Prefeitos (Decreto-Lei ne 201/67).

(A) Deixar de apresentar à Câmara, no devido tempo, 
e em forma regular, a proposta orçamentária não é 
considerado infração político-administrativa do Pre­
feito sujeita ao julgamento pela Câmara dos Verea­
dores.

(B) A  Câmara não poderá cassar o mandato de Verea­
dor, quando este fixar residência fora do Município, 
mas comparecer pontualmente às sessões.

(C) Realizar transferência voluntária em desacordo com 
condição estabelecida em lei é crime de responsabi­
lidade dos Prefeitos, sujeito ao julgamento do Poder 
Judiciário, mas dependentemente do prévio pronun­
ciamento da Câmara dos Vereadores.

(D) Antecipar ou inverter a ordem de pagamento a cre­
dores do Município sem vantagem para o erário é 
crime de responsabilidade dos Prefeitos, sujeito ao 
julgamento do Poder Judiciário, independentemente 
do pronunciamento da Câmara dos Vereadores.

(E) A  Câmara não poderá cassar o mandato de Verea­
dor que faltar com o decoro na sua conduta pública, 
mas apenas se proceder de modo incompatível com 
a dignidade da Câmara.

15. De acordo com a Lei n- 8.666/93, é dispensável a licita­
ção

(A) para a construção, a ampliação, a reforma e o apri­
moramento de estabelecimentos penais, desde que 
configurada situação de grave e iminente risco à se­
gurança pública.

(B) para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, através de empresário exclusivo, desde 
que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública.

(C) para aquisição de materiais que só possam ser for­
necidos por representante comercial exclusivo, ve­
dada a preferência de marca.

(D) para a aquisição de obras de arte e objetos históri­
cos, de autenticidade certificada, ainda que incom­
patíveis com as finalidades do órgão ou entidade.

(E) para a contratação de serviços técnicos, de natureza 
singular, com profissionais de notória especialização.

16. Suponha que, após regular procedimento administrativo, 
o serviço de coleta domiciliar de lixo do Município de São 
Miguel Arcanjo foi concedido à Empresa Mais Limpeza. 
No entanto, por razões de interesse público, sem cons­
tatar qualquer vício na concessão ou irregularidade na 
prestação do serviço pela concessionária, o poder conce- 
dente deseja retomar o serviço público. Considerando o 
disposto na Lei n- 8.987/95, é correto afirmar que

(A) é hipótese de caducidade da concessão, e sua de­
claração depende de prévio pagamento da indeni­
zação.

(B) o Município de São Miguel Arcanjo deve proceder à 
anulação do contrato administrativo de concessão.

(C) é hipótese de decretação da caducidade da con­
cessão, que é um ato discricionário do poder con- 
cedente.

(D) se configura hipótese de encampação, e o Município 
de São Miguel Arcanjo deverá indenizar a Empresa 
Mais Limpeza pelos lucros cessantes e danos emer­
gentes.

(E) para que possa haver a encampação, o poder con- 
cedente deve demonstrar o interesse público, me­
diante lei autorizativa específica e prévio pagamento 
da indenização.
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17. Acerca dos defeitos do negócio jurídico, assinale a 
alternativa correta.

(A) O erro de indicação da pessoa ou da coisa, a que se 
referir a declaração de vontade, viciará o negócio mes­
mo nos casos em que, por seu contexto e pelas circuns­
tâncias, puder se identificar a coisa ou pessoa cogitada.

(B) Caso a parte a quem aproveite não tivesse ou deves­
se ter conhecimento do dolo de terceiro, subsistirá o 
negócio jurídico, e o terceiro deverá responder por 
todas as perdas e danos da parte a quem ludibriou.

(C) O juiz, com base nas circunstâncias, decidirá se houve 
coação, nos casos em que o temor de dano iminente 
e considerável disser respeito à família do paciente.

(D) No estado de perigo, não se exige que a outra parte 
tenha ciência da necessidade de salvar-se, ou a pes­
soa de sua família, de grave dano, quando da assun­
ção da obrigação excessivamente onerosa.

(E) Na lesão, faz-se necessário o conhecimento da outra 
parte da premente necessidade ou da inexperiência 
quando da assunção da prestação manifestamente 
desproporcional ao valor da prestação oposta.

18. José doou um imóvel para sua concubina Madalena, sem 
o conhecimento de sua esposa Maria, em 01/01/2000. 
Em 01/01/2005, José e Maria se divorciaram. Maria, em 
01/01/2006, foi para o exterior trabalhar como assesso­
ra da Embaixada brasileira de Londres, ficando lá até 
01/01/2017, quando retornou ao Brasil. Em 30/12/2017, 
enviou uma notificação extrajudicial para José, requeren­
te que este reverta a doação do imóvel feita a Madalena 
ou lhe pague o valor equivalente à metade do bem doado. 
Em 02/01/2019, ela procurou um advogado postulando a 
anulação da doação feita por José a Madalena. Pode-se 
corretamente afirmar que

(A) o direito de anular a doação pode ser exercido até 
o dia 30/12/2019, quando então decairá o direito de 
Maria anular a doação.

(B) o direito de anular a doação decaiu em 01/01/2005.

(C) a pretensão de Maria prescreveu em 01/01/2002.

(D) a pretensão de Maria prescreverá em 01/01/2020.

(E) o direito de anular a doação decaiu em 01/01/2018.

19. Sobre as arras e cláusula penal, assinale a alternativa 
correta.

(A) Para exigir a pena convencional, necessário é que o 
credor prove o prejuízo.

(B) Se o prejuízo for maior que o valor estipulado em 
pena convencional, mesmo se convencionado, não 
pode o credor exigir indenização complementar.

(C) O valor da cominação imposta na cláusula penal 
pode exceder o da obrigação principal, se expressa­
mente convencionado.

D ireito Civil 20. Foi apresentado um projeto de loteamento de uma área 
superiora 1000000 m2, abrangendo terreno que está loca­
lizado em mais de um município. O pedido foi apresentado 
em 01/01/2019. Pode-se corretamente afirmar que

(A) a aprovação do referido loteamento deverá ser reali­
zada pelo Estado.

(B) a aprovação do loteamento deverá ser realizada 
pelo Município que primeiro receber o pedido de 
aprovação.

(C) a aprovação deverá ocorrer em cada um dos municí­
pios, na forma da disciplina feita pelo Estado.

(D) a aprovação deverá ocorrer no Município onde se 
localizar a maior porção do terreno.

(E) se a legislação dos municípios for omissa, o prazo de 
aprovação será de até 90 (noventa) dias, e o silêncio 
equivalerá à aprovação tácita.

21. A  pena convencional, em caso de desfazimento de con­
trato celebrado exclusivamente com o incorporador, para 
aquisição de unidade autônoma de condomínio edilício, 
mediante distrato ou resolução por inadimplemento ab­
soluto será de até

(A) 50% (cinquenta por cento) da quantia paga, quando 
a incorporação estiver submetida ao regime do patri­
mônio de afetação.

(B) 25% (vinte e cinco por cento) da quantia paga, quan­
do a incorporação estiver submetida ao regime do 
patrimônio de afetação.

(C) 50% (cinquenta por cento) da quantia paga, quando 
a incorporação não estiver submetida ao regime do 
patrimônio de afetação.

(D) 50% (cinquenta por cento) da quantia paga, estando 
ou não a incorporação submetida ao regime do patri­
mônio de afetação.

(E) 25% (vinte e cinco por cento) da quantia paga, estan­
do ou não a incorporação submetida ao regime do 
patrimônio de afetação.

22. O contrato de locação de prédios, segundo a disciplina 
da Lei de Registros Públicos, deve ser

(A) registrado no Registro de Títulos e Documentos, se 
houver sido consignada cláusula de vigência no caso 
de alienação da coisa locada.

(B) registrado no Cartório de Registro de Imóveis, para 
surtir efeitos em relação a terceiros.

(C) averbado no Cartório de Registro de Imóveis, para 
os fins de exercício de direito de preferência.

(D) apenas averbado no Cartório de Registro de Imóveis, 
para todos os efeitos.

(E) apenas registrado no Registro de Títulos e Docu­
mentos, para os fins de exercício de direito de pre­
ferência.

(D) As arras confirmatórias representam o valor mínimo 
de indenização que pode ser suplementado se hou­
ver prova do prejuízo.

(E) As arras penitenciais podem ser suplementadas se 
houver prova de prejuízo.
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Direito Processual Civil

23. No que diz respeito à capacidade processual dos cônju­
ges, assinale a alternativa correta.

(A) O cônjuge necessitará do consentimento do outro 
para propor ação que verse sobre direito real imobi­
liário, salvo quando casados sob o regime de comu­
nhão total de bens.

(B) Basta a citação de apenas um dos cônjuges para 
ações que tenham por objeto o reconhecimento, a 
constituição ou a extinção de ônus sobre imóvel de 
um ou de ambos os cônjuges.

(C) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados 
para ação resultante de fato que diga respeito a ambos 
os cônjuges ou de ato praticado por eles, desde que 
casados pelo regime de separação absoluta de bens.

(D) Para as ações fundadas em dívida contraída por um 
dos cônjuges relativa a bem da família, basta a cita­
ção do cônjuge que contraiu a dívida.

(E) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é indispensável nas hipó­
teses de composse ou de ato por ambos praticado.

24. Considere as seguintes situações hipotéticas: (i) Em uma 
comemoração do bairro, Jonas teve conhecimento de 
que seu vizinho propôs ação de reparação de danos con­
tra ele. Mesmo sem ter sido citado, compareceu espon­
taneamente ao processo, (ii) Leda foi citada pelo juízo da 
1- vara cível para responder a um processo que deveria 
ter sido proposto perante a vara trabalhista, (iii) O Muni­
cípio X  foi citado perante a Procuradoria Geral do Municí­
pio, em nome do Procurador Geral, (iv) Naila foi citada no 
42 dia após o seu casamento com Osmar.

Diante das situações hipotéticas apresentadas, assinale 
a alternativa correta.

(A) Todas as citações são válidas.

(B) As citações de Jonas, de Leda e do Município X  são 
válidas, enquanto a citação de Naila só podería ter 
sido realizada para evitar o perecimento do direito.

(C) As citações de Leda e do Município X  são válidas; 
a citação de Jonas é nula, e a citação de Naila só 
podería ter sido realizada para evitar o perecimento 
do direito.

(D) As citações de Jonas e do Município X  são válidas, 
mas a citação de Leda é nula, e a citação de Naila só 
podería ter sido realizada para evitar o perecimento 
do direito.

(E) Apenas as citações de Jonas e de Naila são válidas. 
As citações de Leda e do Município X  são nulas.

25. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, inde­
pendentemente da citação do réu, julgará liminarmente 
improcedente o pedido que contrariar

(A) apenas acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamento de recursos repetitivos.

(B) apenas acórdão proferido pelo Superior Tribunal de 
Justiça em julgamento de recursos repetitivos.

(C) entendimento firmado em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência.

(D) acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
em causas de primeira ou única instância.

(E) enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre 
legislação federal.

26. Sobre a produção antecipada de provas, assinale a alter­
nativa correta.

(A) A  produção antecipada da prova é da competência 
do juízo do foro onde esta deva ser produzida ou do 
foro de domicílio do autor.

(B) A  produção antecipada da prova não previne a compe­
tência do juízo para a ação que venha a ser proposta.

(C) O juiz se pronunciará sobre a ocorrência ou a ino- 
corrência do fato, bem como sobre as respectivas 
consequências jurídicas.

(D) Na produção antecipada de provas, não se admitirá 
defesa ou recurso, salvo contra decisão que indefe­
rir totalmente ou parcialmente a produção da prova 
pleiteada pelo requerente originário.

(E) A  produção antecipada da prova não será admitida 
nos casos em que o prévio conhecimento dos fatos 
possa justificar ou evitar o ajuizamento de ação.

27. Assinale a alternativa que corresponde às características 
do recurso correspondente.

(A) A  apelação não possui efeito suspensivo, porém a 
sentença não irá produzir efeitos imediatamente 
após a sua publicação nos casos em que extingue 
com resolução do mérito ou julga procedentes os 
embargos do executado.

(B) Não cabe agravo de instrumento contra decisões inter- 
locutórias proferidas na fase de liquidação de senten­
ça ou de cumprimento de sentença, no processo de 
execução e no processo de inventário.

(C) No agravo interno, o relator limitar-se-á à reprodução 
dos fundamentos da decisão agravada para julgá-lo 
improcedente.

(D) Os embargos de declaração não possuem efeito 
suspensivo e interrompem o prazo para a interposi­
ção de recurso.

(E) Serão julgados em recurso ordinário pelo Supremo 
Tribunal Federal os mandados de segurança, os 
habeas data e os mandados de injunção decididos 
em única ou última instância pelos tribunais supe­
riores, quando procedente a decisão.
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Direito T ributário

28. Nos termos da Lei n- 12.153/2009, que dispõe sobre os
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municí­
pios, é correto afirmar que

(A) haverá prazo diferenciado para a prática de qualquer 
ato processual pelas pessoas jurídicas de direito 
público, inclusive a interposição de recursos, devendo 
a citação para a audiência de conciliação ser efetuada 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

(B) para efetuar o exame técnico necessário à concilia­
ção ou ao julgamento da causa, o juiz nomeará pes­
soa habilitada, que apresentará o laudo até 5 (cinco) 
dias antes da audiência.

(C) nas causas sujeitas à competência dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, haverá reexame 
necessário quando a Fazenda Pública for a parte 
sucumbente na demanda.

(D) é de competência dos Juizados Especiais da Fazen­
da Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis 
de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, até o valor de 40 (qua­
renta) salários mínimos.

(E) são de competência dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública as causas sobre bens imóveis dos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
autarquias e fundações públicas a eles vinculadas.

29. Acerca dos impostos de competência dos Municípios, é
correto afirmar que

(A) é vedada a progressividade do IPTU no tempo.

(B) o IPTU não poderá ter alíquotas diferentes de acordo 
com o uso do imóvel.

(C) cabe ao Senado Federal, por resolução, fixar as 
alíquotas máximas e mínimas do ISS.

(D) o ITBI incidirá sobre a transmissão de bens ou direi­
tos, decorrente de incorporação de pessoa jurídica, 
quando a atividade preponderante do adquirente for 
a de locação de bens imóveis.

(E) cabe à lei ordinária municipal, em caráter de norma 
geral, regular a forma e as condições como isen­
ções, incentivos e benefícios fiscais, relativos ao 
ISS, serão concedidos e revogados.

30. Na repartição das receitas tributárias, pertencem aos
Municípios

(A) 22,5% (vinte e dois e meio por cento) do produto da 
arrecadação do imposto do Estado sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre presta­
ções de serviços de transporte interestadual e inter- 
municipal e de comunicação.

(B) 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arreca­
dação do imposto do Estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios.

(C) 49% (quarenta e nove por cento) do produto da arre­
cadação do imposto sobre produtos industrializados.

(D) 50% (cinquenta por cento) do produto da arreca­
dação do imposto da União sobre renda e proven­
tos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 
autarquias e pelas fundações que instituírem e man­
tiverem.

(E) 100% (cem por cento) do produto da arrecadação 
do imposto da União sobre a propriedade territorial 
rural, relativamente aos imóveis neles situados, 
quando fiscalizado e cobrado pelos Municípios 
que assim optarem, na forma da lei, desde que não 
implique redução do imposto ou qualquer outra for­
ma de renúncia fiscal.

31. De acordo com a disposições do Código Tributário 
Nacional, as decisões dos órgãos singulares ou cole­
tivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua 
eficácia normativa, salvo disposição de lei em contrá­
rio, entram em vigor, quanto a seus efeitos normativos,

(A) na data nelas prevista.

(B) na data da sua publicação.

(C) 30 (trinta) dias após sua publicação.

(D) 90 (noventa) dias contados de sua publicação.

(E) a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que ocorra sua publicação.
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32. Regra geral, se, hipoteticamente, a alíquota efetiva 
de um imposto, sobre determinada operação, resultar 
que mais de 50% (cinquenta por cento) do seu valor 
econôm ico líquido seja destinado ao Fisco, restará 
patente a inconstitucionalidade da exação por ofensa 
ao princípio da

(A) não confiscatoriedade.

(B) uniformidade.

(C) isonomia tributária.

(D) subsunção tributária.

(E) não afetação tributária.

33. Assinale a alternativa que se encontra em consonância
com Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal.

(A) É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, ainda que não haja 
integral identidade entre uma base e outra.

(B) É constitucional a incidência do Imposto sobre Servi­
ços de Qualquer Natureza -  ISS sobre operações de 
locação de bens móveis.

(C) Norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária não se sujeita ao princípio da an­
terioridade.

(D) O imóvel pertencente aos partidos políticos, às enti­
dades sindicais dos trabalhadores, às instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
quando alugado a terceiros, não é imune ao IPTU 
ainda que o valor dos aluguéis seja aplicado nas ativi­
dades para as quais tais entidades foram constituídas.

(E) O ICMS incide sobre alienação de salvados de sinis­
tro pelas seguradoras.

DiRErro Financeiro

34. Caso certo município deixar de incluir na lei orçamentária 
anual uma determinada despesa que pretenda efetuar na 
execução do orçamento, certamente haverá afronta ao 
princípio orçamentário da

(A) universalidade.

(B) unidade.

(C) especialização.

(D) clareza.

(E) exclusividade.

35. Uma creche municipal ocupa, a título de aluguel, as insta­
lações de um imóvel cuja propriedade pertence a um par­
ticular. Resolvendo o município adquirir referido imóvel, 
realizará uma despesa que, nos termos estabelecidos na 
Lei n- 4.320/64, será classificada como

(A) investimento.

(B) subvenção social.

(C) inversão financeira.

(D) transferência corrente.

(E) subvenção econômica.

36. No que se refere aos tipos de orçamento ou técnicas
orçamentárias, é correto afirmar que a Lei n2 4.320/64

(A) manteve o orçamento clássico com algumas carac­
terísticas do orçamento de base zero.

(B) adotou o orçamento de desempenho mantendo algu­
mas características do orçamento tradicional.

(C) manteve o orçamento de desempenho com algumas 
características do orçamento de base zero.

(D) adotou o orçamento -  programa que consiste na téc­
nica que, pelo seu modo de apresentação, vincula os 
recursos financeiros com as metas governamentais 
a serem alcançadas.

(E) adotou a técnica que se restringe a prever as receitas 
e a fixar as despesas, independentemente das ações 
governamentais.

37. Denominam-se créditos adicionais as autorizações de 
despesas não computadas ou insuficientemente dota­
das na Lei do Orçamento. Acerca de referidos créditos, é 
correto afirmar que

(A) os suplementares são autorizados por lei e abertos 
por decreto executivo e os suplementares são autori­
zados por medida provisória ou por decreto executivo.

(B) os suplementares são créditos destinados a reforço 
de dotação orçamentária e sua abertura, como tam­
bém ocorre com os créditos especiais, depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer a des­
pesa que é precedida de justificação.

(C) são considerados especiais quando destinados a 
despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública.

(D) para fins de abertura de crédito suplementar, não se 
considera como recurso disponível o superávit finan­
ceiro, apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior, ainda que não comprometido.

(E) os créditos extraordinários serão abertos pelo Poder 
Legislativo, que deles dará imediato conhecimento ao 
Poder Executivo para fins de aplicação na despesa 
imprevista.
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Direitos Difusos e Coletivos38. Determina a Lei Complementar n- 101/00, no que 
respeita à execução orçamentária e ao cumprimento
das metas, que a té ________ após a publicação dos
orçamentos, nos termos do que dispuser a ________ , o
Poder Executivo estabelecerá a programação financeira 
e o cronograma de execução mensal de desembolso.

Assinale a alternativa que completa, respectiva e correta- 
mente, as lacunas do texto.

(A) 60 dias ... Lei de Diretrizes Orçamentárias

(B) 60 dias ... Lei Orçamentária Anual

(C) 60 dias ... Lei do Plano Plurianual

(D) 30 dias ... Lei do Plano Plurianual

(E) 30 dias ... Lei de Diretrizes Orçamentárias

39. Para efeitos da Lei Complementar n- 101/00, é correto
afirmar que

(A) a dívida relativa à emissão de títulos de responsa­
bilidade do Banco Central do Brasil será incluída na 
dívida consolidada da União.

(B) o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo 
ente da Federação, sem prejuízo do cumprimento 
das exigências previstas na lei, equipara-se ao refi­
nanciamento da dívida mobiliária.

(C) dívida pública mobiliária é aquela representada por 
títulos emitidos pela União, pelos Estados e Municí­
pios, excetuando-se os do Banco Central do Brasil.

(D) o compromisso de adimplência de obrigação finan­
ceira ou contratual assumida por ente da Federação 
ou entidade a ele vinculada é definido pela lei como 
refinanciamento da dívida mobiliária.

(E) as operações de crédito de prazo inferior a doze me­
ses cujas receitas tenham constado do orçamento 
integram a dívida mobiliária.

40. O processo coletivo brasileiro é composto por um micros-
sistema de normas. Assinale a alternativa que contém as
principais normas que fazem parte desse contexto.

(A) Lei da Ação Civil Pública, Lei da Ação Popular, 
Código de Processo Penal, Código de Defesa do 
Consumidor, Estatuto da Criança e do Adolescente 
e Estatuto do Idoso.

(B) Lei da Ação Civil Pública, Lei da Ação Popular, 
Mandado de Segurança Coletivo, Código de Defesa 
do Consumidor, Estatuto da Criança e do Adolescente 
e Estatuto do Idoso.

(C) Código de Processo Civil, Consolidação das Leis do 
Trabalho, Lei da Ação Popular, Mandado de Segu­
rança Coletivo, Código de Defesa do Consumidor e 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

(D) Estatuto do Idoso, Código de Processo Civil, Lei dos 
Portadores com Necessidades Especiais, Código de 
Defesa do Consumidor e Código de Processo Penal.

(E) Lei da Ação Civil Pública, Lei da Ação Popular, Código 
de Defesa do Consumidor, Processo Civil, Código 
Penal e Consolidação das Leis do Trabalho.

41. Assinale a alternativa correta de acordo com a Lei
n2 8.080/90.

(A) É dever do Estado garantir a saúde, na formulação 
e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças, excluindo de 
tal obrigação as empresas e a sociedade, que são 
beneficiárias desse direito.

(B) São incluídas ainda no campo de atuação do Sis­
tema Único de Saúde (SUS) a execução de ações 
de vigilância sanitária, vigilância epidemiológica e de 
saúde do trabalhador.

(C) Os municípios poderão constituir consórcios para 
desenvolver em conjunto as ações e os serviços de 
saúde que lhes correspondam e, caso forem inter- 
municipais, terão que obedecer ao princípio da dire­
ção descentralizada e múltipla e os respectivos atos 
constitutivos disporão sobre sua observância.

(D) O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Conasems) é o reconhecido como entidade 
que representa os entes municipais e estaduais, no 
âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à 
saúde, desde que vinculados institucional mente ao 
Cosems (Conselhos de Secretarias Municipais de 
Saúde), na forma que dispuserem seus estatutos.

(E) É vedada a participação direta ou indireta de em­
presas ou de capitais estrangeiros na assistência à 
saúde, salvo por meio de doações de organismos 
internacionais vinculados à Organização das Nações 
Unidas, de entidades de cooperação técnica e de 
financiamento e empréstimos.
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42. Assinale a alternativa que está de acordo com o Estatuto
da Igualdade Racial.

(A) Desigualdade racial é entendida como a assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os demais 
segmentos sociais.

(B) Nos estabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio, públicos e privados, é facultado 
o estudo da história geral da África, sendo, porém, 
obrigatório o estudo da história da população negra 
no Brasil.

(C) Na produção de filmes e programas destinados à 
veiculação pelas emissoras de televisão e em salas 
cinematográficas, deverá ser adotada a prática de 
conferir oportunidades de emprego para atores, figu­
rantes e técnicos negros, sendo vedada toda e qual­
quer discriminação de natureza política, ideológica, 
étnica ou artística, sendo que tal regra não se aplica 
a peças publicitárias.

(D) Os Poderes Executivos estaduais, distrital e munici­
pais, no âmbito das respectivas esferas de compe­
tência, poderão instituir conselhos de promoção da 
igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, 
compostos por igual número de representantes de 
órgãos e entidades públicas e de organizações da 
sociedade civil representativas da população negra.

(E) O Poder Executivo Federal, em concorrência com 
Estados e Municípios, é autorizado a adotar medidas 
que garantam, em cada exercício, a transparência na 
alocação e na execução dos recursos necessários ao 
financiamento das ações previstas nesse Estatuto, 
especialmente nas áreas de educação, saúde, em­
prego e renda, desenvolvimento agrário, habitação 
popular, desenvolvimento regional, cultura, esporte e 
lazer.

43. Dentre os conceitos trazidos pela Lei nQ 12.651/2012, 
encontra-se o seguinte: “Depósito arenoso paralelo à linha 
da costa, de forma geralmente alongada, produzido por 
processos de sedimentação, onde se encontram diferen­
tes comunidades que recebem influência marinha, com 
cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, 
cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, 
de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, 
arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado”.

Essa descrição se refere

44. A  ação popular será proposta contra as pessoas públicas 
ou privadas, contra as autoridades, funcionários ou admi­
nistradores que houverem autorizado, aprovado, ratificado 
ou praticado o ato impugnado, ou que, por omissão, tive­
rem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários 
diretos do ato lesivo.

Em relação à legitimidade da Ação Popular, assinale a 
alternativa correta.

(A) Se houver benefício direto do ato lesivo, ou se for 
ele indeterminado ou desconhecido, a ação será pro­
posta somente contra as outras pessoas indicadas 
na Lei n2 4.717/65.

(B) As pessoas jurídicas de direito público ou de direito 
privado, cujo ato seja objeto de impugnação, não po­
derá se abster de contestar o pedido, todavia podem 
atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil 
ao interesse público, a juízo do respectivo represen­
tante legal ou dirigente.

(C) O Ministério Público acompanhará a ação, cabendo- 
-Ihe apressar a produção da prova e promover a res­
ponsabilidade, civil ou criminal, dos que nela incidirem, 
sendo-lhe permitido em qualquer hipótese, assumir a 
defesa do ato impugnado ou dos seus autores.

(D) É facultado a qualquer cidadão se habilitar como litis- 
consorte ativo, mas nunca como assistente do autor 
da ação popular.

(E) Pessoa jurídica não tem legitimidade para propor 
ação popular.

45. Segundo a Lei n- 10.216/2001, a internação determinada, 
de acordo com a legislação vigente, pelo juiz competente, 
que levará em conta as condições de segurança do estabe­
lecimento, quanto à salvaguarda do paciente, dos demais 
internados e funcionários, é denominada de

(A) jurídica.

(B) involuntária.

(C) compulsória.

(D) voluntária.

(E) definitiva.

(A) aos marismas tropicais hipersalinos.

(B) ao manguezal.

(C) à restinga.

(D) aos apicuns.

(E) aos veredas.
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Direito Eleitoral

46. Tício, de 18 anos, é eleitor desde os 16 anos. Sete meses 
antes das eleições municipais, ele se filiou ao partido X, 
tendo por finalidade concorrer ao cargo de vereador. 
Tício foi aprovado como um dos candidatos a ser indi­
cado pelo partido, na convenção realizada para tal fim. 
Não obstante, o partido político deixou de proceder ao 
registro de sua candidatura, no prazo legal.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A) Tício ainda poderá requerer o registro de sua candi­
datura à Justiça Eleitoral, desde que o faça até três 
meses antes das eleições.

(B) Tício ainda poderá requerer o registro de sua candi­
datura à Justiça Eleitoral, desde que o faça até 48 
horas da data da publicação da lista de candidatos, 
pela Justiça Eleitoral.

(C) Tício não poderá requerer o registro de sua candi­
datura à Justiça Eleitoral, uma vez que o registro de 
candidato é direito privativo do Partido Político.

(D) Tício ainda poderá requerer o registro de sua candi­
datura à Justiça Eleitoral, mas não possuindo a ida­
de mínima para concorrer a vereador, o registro será 
indeferido.

(E) Tício ainda poderá requerer o registro de sua candida­
tura à Justiça Eleitoral, mas não contando com o pra­
zo de filiação de um ano antes das eleições, o registro 
será indeferido.

47. É vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais
a seguinte conduta:

(A) ceder, em benefício de partido político, imóvel per­
tencente à administração direta do Município para 
realização de convenção partidária.

(B) ceder servidor público da administração direta do 
município, ainda que licenciado, para comitês de 
campanha eleitoral de candidato.

(C) nos seis meses que antecedem o pleito, realizar 
transferência voluntária de recursos dos Estados aos 
Municípios, ressalvados os destinados para atender 
situações de emergência e de calamidade pública.

(D) nos três meses que antecedem as eleições, contra­
tar shows artísticos pagos com recursos públicos, em 
inaugurações de obras públicas.

(E) nos seis meses que antecedem as eleições, compa­
recer em inauguração de obras públicas.

48. A  respeito da propagando eleitoral, é correto afirmar:

(A) somente é permitida por 30 dias anteriores à eleição.

(B) é vedada propaganda paga no rádio e na televisão.

(C) é vedada a colocação de mesas móveis para distri­
buição de material de campanhas em vias públicas, 
ainda que não atrapalhem o andamento do trânsito 
de pessoas e veículos.

(D) configura crime a divulgação de qualquer espécie 
de propaganda de candidato, no dia da eleição, 
excepcionado a publicação de novos conteúdos ou 
o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de 
internet.

(E) é permita em campanha eleitoral a distribuição por 
comitês ou candidatos de bonés, chaveiros, canetas 
e camisetas.

Direito da Criança e do A dolescente

49. A  respeito do Estatuto da Criança e Adolescente, assinale
a alternativa correta.

(A) As disposições nele contidas aplicam-se exclusiva­
mente a pessoas de até 18 anos incompletos.

(B) A  condenação criminal da mãe ou do pai em crime 
doloso, sujeito à pena de reclusão, implicará a desti­
tuição do poder familiar.

(C) O reconhecimento do estado de filiação é direito 
personalíssimo e indisponível, podendo ser exercido 
apenas enquanto vivo o filho.

(D) Podem adotar os maiores de 18 anos, desde que 
casados ou em união estável, e que conte com 16 
anos a mais do adotante.

(E) As medidas socioeducativas aplicam-se a adoles­
centes que praticam ato infracional. A  crianças apli­
cam-se somente medidas protetivas.
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50. Tendo em conta as Súmulas dos Tribunais Superiores a 
respeito do procedimento de apuração de ato infracional, 
bem como das medidas protetivas, disciplinados no Esta­
tuto da Criança e Adolescente, é correto afirmar:

(A) a superveniência da maioridade penal do adolescente 
que responde a procedimento por ato infracional na 
Jurisdição da Infância e Juventude implica imediata 
remessa do feito à Jurisdição comum.

(B) o ato infracional análogo ao tráfico de droga conduz 
obrigatoriamente a imposição da medida protetiva de 
semiliberdade.

(C) no procedimento de apuração da prática de ato infra­
cional por adolescente, a confissão, por si só, pode 
justificar a medida socioeducativa de internação, se 
cabível ao caso.

(D) antes de se decidir pela regressão de medida prote­
tiva, é indispensável a oitiva do adolescente infrator.

(E) haja vista que as medidas socioeducativas possuem 
por finalidade a reeducação da criança e do adoles­
cente infrator, sem finalidade punitiva, a elas não se 
aplica o instituto da prescrição.

51. Tício, de 15 anos, tendo completado o ensino fundamental 
e cursando o primeiro ano do ensino médio, trabalha, como 
aprendiz, em uma padaria. Ele ingressa no trabalho às 4 
da manhã e lá permanece, por 08 horas. Atítulo de remune­
ração, Tício recebe meio salário mínimo, acrescido de uma 
ajuda de custo para refeição e condução. Tudo somado, 
Tício recebe um pouco mais de um salário mínimo. Tício 
também é obrigado a frequentar, duas vezes por semana, 
após a jornada de 08 horas, curso técnico profissionalizante 
teórico.

A  respeito da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A) Tício, menor de 16 anos, pode trabalhar como apren­
diz, mas sua carga horária não poderia ultrapassar 
4 horas dia.

(B) Tício, menor de 16 anos, pode trabalhar como apren­
diz, mas, por ainda estudar, a jornada de trabalho 
não poderia ultrapassar 6 horas dia.

(C) Tício, menor de 16 anos, pode trabalhar como jovem 
aprendiz, sendo vedado, no entanto, iniciar a jornada 
de trabalho em horário noturno.

(D) Tício, menor de 16 anos, pode trabalhar como jovem 
aprendiz e, por já ter concluído o ensino fundamen­
tal, sua jornada de trabalho pode ser de 8 horas dia, 
acrescidas das horas destinadas à aprendizagem 
teórica.

(E) Tício não pode receber menos de um salário mínimo, 
a título de remuneração, independentemente do 
número de horas trabalhadas por dia.

52. Tício, funcionário público, por equívoco da pessoa res­
ponsável pelo setor de recursos humanos, igualmente 
funcionário público, por três meses, recebeu benefício 
financeiro indevido acrescido a seus vencimentos. Tício 
não tinha conhecimento da irregularidade, já que acredi­
tava verdadeiramente fazer jus ao benefício. Verificado o 
erro pela administração pública, uma vez notificado, Tício 
prontamente devolveu todo o valor recebido, mas ingres­
sou com ação judicial visando manter o benefício.

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa 
correta.

(A) Tício praticou crime de peculato mediante erro de 
outrem, previsto no art. 313.

(B) Tício praticou crime de peculato, previsto no art. 312, 
do CP.

(C) Tício não praticou qualquer crime.

(D) Tício praticou o crime de emprego irregular de ver­
bas ou rendas públicas, previsto no art. 315, do CP.

(E) Tício praticou crime de prevaricação, previsto no 
art. 319, do CP.

Direito Penal e Legislação P enal Especial

53. Mévio, prefeito da cidade X, permitia que seu filho utili­
zasse o veículo oficial da Prefeitura, para ir e voltar da 
Faculdade, localizada em cidade vizinha, todas as noites. 
Denunciado o fato por um aluno da instituição de ensino, 
Mévio renunciou ao cargo de Prefeito.

Diante da situação hipotética e tendo em conta que a 
conduta supostamente praticada por Mévio é “utilizar-se, 
indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bem 
público” prevista no Decreto-Lei n- 201/67, assinale a 
alternativa correta.

(A) A  renúncia de Mévio impede a apuração da conduta, 
prevista como infração político-administrativa, já que 
sancionada com a cassação do mandato, não mais 
existente.

(B) A  renúncia de Mévio impede a apuração da con­
duta, prevista como crime de responsabilidade, já 
que sancionada com a cassação de mandato, não 
mais existente.

(C) A  renúncia de Mévio não obsta a apuração da con­
duta, prevista como infração político-administrativa, 
já que sancionada com pena privativa de liberdade.

(D) A  renúncia de Mévio obsta a apuração da conduta, 
prevista como crime de responsabilidade, já que san­
cionada com pena privativa de liberdade e cassação 
de mandato.

(E) A  renúncia de Mévio não obsta a apuração da conduta, 
prevista como crime de responsabilidade, já que san­
cionada com pena privativa de liberdade, sendo a per­
da do cargo efeito da condenação.
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54. A  respeito dos crimes praticados por particulares, contra
a administração pública, assinale a alternativa correta.

(A) O crime de usurpação de função pública somente 
caracteriza-se se o agente, na função usurpada, au­
fere vantagem.

(B) O crime de resistência caracteriza-se somente quan­
do há emprego de violência contra funcionário com­
petente para executar ato legal.

(C) O crime de tráfico de influência prevê aumento de 
pena se o agente alega que a vantagem solicitada ou 
exigida é destinada também ao funcionário público.

(D) O crime de desacato prevê aumento de pena se o 
funcionário desacatado é da administração pública 
federal.

(E) O agente que expõe a venda mercadoria de proce­
dência estrangeira que sabe ser produto de introdu­
ção clandestina no território nacional pratica crime 
de contrabando.

Legislação Processual Penal Especial

55. Tício, prefeito da cidade X, foi filmado recebendo mala de 
dinheiro de proprietário da empresa recentemente con­
tratada pelo município para fornecer serviço de limpeza 
aos órgãos da administração. As filmagens foram divul­
gadas no telejornal regional e, nos dias que se segui­
ram, diversos pedidos de impeachment do Prefeito foram 
protocolados por cidadãos eleitores junto à Câmara dos 
Vereadores da Cidade, objetivando cassar o mandato do 
Prefeito, pela conduta de proceder de modo incompatível 
com a dignidade e o decoro do cargo.

Diante da situação hipotética e tendo em vista as dispo­
sições do Decreto Lei ns 201/67, assinale a alternativa 
correta.

(A) As denúncias formalizadas por eleitores deverão ser 
arquivadas, visto que somente denúncia formalizada 
por vereador pode iniciar o processo de cassação de 
mandato do Prefeito (impeachment).

(B) O recebimento da denúncia apresentada compete 
privativamente ao Presidente da Câmara dos Verea­
dores, implicando o imediato afastamento do Prefeito 
de suas funções.

(C) Recebida a denúncia, instala-se a Comissão Pro- 
cessante, composta por três vereadores sorteados. 
A  ela compete emitir parecer de arquivamento ou 
prosseguimento da denúncia. Manifestando-se pelo 
arquivamento, a denúncia será desde logo arquivada.

(D) A  Tício é assegurada a autodefesa, sendo lhe facul­
tado formular perguntas a testemunhas, bem como 
requerer o que for de interesse a sua defesa.

(E) Tício será absolvido das acusações se, uma vez ins­
taurado o processo de cassação, não houver conclu­
são no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
de sua efetiva notificação.

56. Mévio, proprietário da empresa X, foi denunciado pelo 
Ministério Público de ter fraudado licitação, mediante 
ajuste de preço com outro concorrente. Citado do ofe­
recimento da denúncia, por intermédio do advogado 
constituído, apresentou resposta escrita, arrolando 5 
testemunhas. Encerrada a instrução, a defesa apresen­
tou alegações finais, no prazo de 05 dias, pleiteando a 
absolvição. Em sentença, contudo, Mévio foi condenado, 
pelo crime imputado, à pena de 02 anos de reclusão. 
Intimada a defesa da sentença, no prazo de 08 dias, 
interpôs-se recurso de apelação.

Diante da situação hipotética e, tendo em vista as dispo­
sições da Lei n- 8.666/93, assinale a alternativa correta.

(A) O recurso de apelação é tempestivo, posto que inter­
posto dentro do prazo legal de 08 (oito) dias.

(B) Na contagem dos prazos previstos na Lei n2 8.666/93, 
incluir-se-á o dia do início e o dia do vencimento.

(C) No processo e julgamento dos crimes previstos na 
Lei n2 8.666/93, o número máximo de testemunhas 
que tanto a defesa quanto à acusação pode arrolar 
é de 03 (três).

(D) O recurso de apelação é intempestivo, já que não 
interposto dentro do prazo legal de 03 (três) dias.

(E) No processo e julgamento dos crimes previstos na 
Lei n2 8.666/93, há previsão expressa de apresen­
tação das alegações finais, por escrito, no prazo de 
05 (cinco) dias.

57. A  respeito da Lei n2 1.079/50, assinale a alternativa
correta.

(A) A  denúncia por crimes de responsabilidade do Pre­
sidente da República, se ausente firma reconhecida 
do cidadão denunciante, de pronto, será rejeitada 
pelo Presidente da Câmara dos Deputados.

(B) A  denúncia por crimes de responsabilidade do Presi­
dente da República deverá contar com os documen­
tos que os comprovem, bem como com o rol de tes­
temunhas, contendo, no mínimo, três testemunhas.

(C) A  denúncia por crimes de responsabilidade de Mi­
nistros do Supremo Tribunal Federal pode ser apre­
sentada por qualquer cidadão perante a Câmara dos 
Deputados.

(D) A  destituição do cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal acusado de crime de responsabili­
dade dar-se-á se dois terços dos deputados federais 
presentes votarem afirmativamente pela respectiva 
prática, em sessão específica de julgamento.

(E) Os Governadores serão julgados por crimes de res­
ponsabilidade perante as respectivas Assembleias 
Legislativas, não podendo o processo de julgamento 
ultrapassar o prazo de 90 dias, contatos da data da 
declaração de procedência da acusação.
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Legislação M unicipal

58. Suponha que Mário e Luiz são vereadores do Município 
de São Miguel Arcanjo. Mário teve conduta declarada 
incompatível com o decoro parlamentar, atentatória às ins­
tituições vigentes. Luiz fixou residência fora do Município. 
De acordo com o que dispõe a Lei Orgânica Municipal 
(Lei n -1.625/90), é correto afirmar que

(A) a perda do mandato de Mário será declarada pela 
Câmara, por voto da maioria simples de seus mem­
bros, mediante provocação do Prefeito, assegurada 
a ampla defesa.

(B) Mário poderá perder seu mandato por voto da 
maioria absoluta dos presentes à sessão, mas Luiz 
não poderá perder seu mandato por fixar residência 
fora do Município.

(C) a perda do mandato de Luiz será declarada pela 
Mesa da Câmara de ofício ou mediante provocação 
de qualquer de seus membros e assegurada a ampla 
defesa.

(D) Luiz perderá o mandato se não justificar em 48 
(quarenta e oito) horas o motivo que o levou a fixar 
residência fora do Município, e Mário terá a perda do 
mandato declarada de ofício pela Mesa da Câmara.

(E) Mário poderá perder o mandato caso não se retrate 
publicamente do seu procedimento, e Luiz não 
poderá perder seu mandato por fixar residência em 
outro município.

60. De acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal
de São Miguel Arcanjo (Resolução n -171/89), terão apenas
uma discussão e votação

(A) os projetos de decretos legislativos e de resoluções.

(B) os vetos e as leis ordinárias.

(C) os projetos de decretos legislativos sobre perda de 
mandato e as leis complementares.

(D) o regimento interno da Câmara e o projeto de lei do 
plano plurianual.

(E) as leis ordinárias e o projeto de lei de diretrizes orça­
mentárias.

59. Assinale a alternativa que está de acordo com o
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Miguel
Arcanjo (Resolução n- 171/89).

(A) Em decorrência do princípio da publicidade, ainda 
que haja motivo relevante, a Câmara não poderá 
realizar sessões secretas.

(B) O Vereador poderá se licenciar para tratar de inte­
resse particular, por prazo certo, nunca superior a 
30 dias, podendo reassumir o exercício do mandato 
antes do término da licença.

(C) Cada vereador poderá apresentar uma moção por 
sessão, limitada a cinco por mês, e não poderão ser 
apresentadas emendas às moções.

(D) O partido, com bancada inferior a dois Vereadores, 
não terá liderança, mas poderá indicar o seu in­
tegrante, como representante do partido junto à 
Câmara.

(E) Sempre que não houver determinação expressa 
às deliberações do Plenário serão por maioria 
absoluta, presente a maioria qualificada dos membros 
da Câmara.
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